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CONCURSO PÚBLICO DA PRFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ 

PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

PROVA OBJETIVA 

 

 

 

 

 

INSTRUÇÕES AO CANDIDATO 

1. Confira se, além desta PROVA, você recebeu o CARTÃO RESPOSTA personalizado, destinado à 
marcação das respostas das questões objetivas. Confira se o seu número de inscrição e nome constam 
na parte superior do CARTÃO RESPOSTA que você recebeu. Esta prova será realizada no horário de 
8:00 às 12:00 horas (horário local). 

2. Caso exista algum erro de impressão, comunique imediatamente ao fiscal de sala, a fim de que este 
registre na ata de sala e tome as demais providências. Em hipótese alguma haverá substituição do 
CARTÃO RESPOSTA por erro do candidato. A substituição só será autorizada se for constatada falha 
de impressão. 

3. Somente em caso de necessidade, pedir ao fiscal para ir ao banheiro, sempre acompanhado do fiscal 
itinerante, devendo, no percurso, permanecer absolutamente calado, podendo antes e depois da 
entrada no banheiro passar por revista com detector de metais. Ao sair da sala no término da sua prova, 
o candidato não poderá utilizar o banheiro.  

4. Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir sobre a sua prova, não cabendo aos 
fiscais emitirem opiniões e/ou prestarem esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. Não será 
permitido consulta de textos normativos. 

5. É obrigatório que você: preencha o cabeçalho desta prova, assine a LISTA DE PRESENÇA e o 
CARTÃO RESPOSTA, do mesmo modo como está assinado no seu documento de identificação. 

6. O candidato só poderá entregar sua prova e seu Cartão Resposta, após decorrida uma hora de prova 
e só poderá levar sua PROVA, se concluí-la quando faltarem menos de 60 (sessenta) minutos para o 
seu término. A inobservância desses horários acarretará a eliminação do candidato no concurso. 

7. A maneira correta de marcar as respostas no CARTÃO RESPOSTA é cobrir totalmente o espaço 
correspondente à letra a ser assinalada, conforme o exemplo no próprio cartão. 

8. A marcação do CARTÃO RESPOSTA, deve ser feita somente com caneta esferográfica de tinta preta 
ou azul, pois marcações de lápis não serão consideradas. 

9. O CARTÃO RESPOSTA é o único documento válido para o processamento de suas respostas.  

10. Os três últimos candidatos deverão permanecer em sala, aguardando até que todos concluam a 
prova para assinarem a ata de sala e saírem conjuntamente. 

 

       Boa prova.  

 

Nome do(a) Candidato(a): ______________________________________________________ 

Nº de Inscrição: __________    

_____________________________ 
Assinatura 
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

 

01 A alteração promovida pela lei 17.759/2017 sobre o artigo 79, que trata do adicional de insalubridade 
ou de periculosidade na lei 17.331/2008 (Regime Jurídico Único) está na alternativa:  
(A) O adicional de insalubridade ou de periculosidade somente será devido ao servidor enquanto na 

atividade, e na presença das condições que ensejaram a sua concessão.  
(B) O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e de periculosidade deverá optar por um 

deles.  
(C) O exercício de atividade em condições de insalubridade assegura ao servidor a percepção de um 

adicional, respectivamente, de 30%, 20% ou 10%, segundo a classificação nos graus máximo, 
médio ou mínimo, incidente sobre o vencimento do cargo por ele ocupado.  

(D) Os locais insalubres ou em contato permanente com substâncias tóxicas, radioativas, ou com risco 
de vida, são caracterizados e classificados através de laudo pericial por médico ou engenheiro do 
trabalho. 

 

02 A Lei 17.331/2008 estabelece que, sem qualquer prejuízo, à exceção do disposto em lei, o servidor 

que for pai, por ocasião do nascimento do filho, poderá se ausentar por 
(A) dois dias consecutivos. 
(B) quatro dias alternados. 
(C) seis dias alternados. 
(D) oito dias consecutivos. 
 

03 A Lei 17.331/2008 relaciona entre os benefícios do sistema de seguridade social do município ao 

servidor o/a 
(A) auxílio aniversário. 
(B) salário maternidade. 
(C) formação profissional. 
(D) educação básica e superior. 
 

04 A legislação municipal vigente garante que, ao servidor público, convocado para atividades de 

instrutor, em programas de formação, capacitação ou treinamento, oficialmente instituídos pela 
administração municipal, e ainda no âmbito de instituições de formação e capacitação funcional que for 
convidado lhe será devida, a título de pró-labore, uma gratificação 
(A) equivalente a trinta pontos percentuais do seu vencimento base desde que a atividade 

desenvolvida seja superior a dez dias, cessando quando a mesma for concluída. 
(B) cujo valor e forma de pagamento serão definidos em regulamento a ser baixado por ato do 

respectivo Chefe do Poder no Município com ciência do Prefeito Municipal. 
(C) igual ou superior a vinte por cento do vencimento base da classe fundamental da carreira  desde 

que a atividade a ser realizada tenha duração superior a quinze dias, cessando quando a mesma  
for concluída. 

(D) relativa à carga horária da atividade e cujo pagamento seja definido em expediente baixado pela 
chefia imediata, sujeito à anuência do Chefe do Executivo Municipal. 

 

05 Com base na lei 17.360/2009, que reestrutura a Procuradoria Geral do Município de Marabá, define 

sua competência e dispõe sobre a carreira dos procuradores, no que diz respeito à estrutura 
organizacional, a Procuradoria Fundiária e Urbanística situa-se no nível de 
(A) Gestão Estratégica. 
(B) Gerência Superior. 
(C) Assessoramento. 
(D) Gerência Operacional. 
 

06 De acordo com a Lei 17.360/2009, integram o Conselho Superior da Procuradoria Geral do 

Município o Procurador Geral do Município, que o preside, mais  
(A) dois membros titulares e dois suplentes. 
(B) três membros titulares e quatro suplentes. 
(C) quatro membros titulares e três suplentes. 
(D) cinco membros titulares e dois suplentes.  
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07 Segundo a Lei 17.360/2009, a carreira de Procurador do Município de Marabá fica estruturada nas 

classes 
(A) Inicial, Intermediária e Superior. 
(B) Elementar, Secundária e Final. 
(C) Básica, Média e Remota. 
(D) Fundamental, Média e Secundária. 
 

08 O parágrafo 3° do artigo 25 da Lei 17.360 / 2009, que reestrutura a procuradoria Geral do Município 

de Marabá foi alterado pela Lei 17.825 / 2017 e passou a vigorar do seguinte modo: 
(A) Aos procuradores que optarem pelo regime de dedicação exclusiva, será concedido adicional, no 

percentual de 70% (setenta por cento) sobre o vencimento-base da classe a que pertencerem, com 
o exercício da carga horária de quarenta horas semanais. 

(B) Será concedido adicional de 80% (oitenta por cento) sobre o vencimento-base dos procuradores 
que optarem pelo regime de dedicação exclusiva desde que adotem carga horária semanal de 
quarenta horas. 

(C) A administração pública deverá conceder adicional no percentual de 90% (noventa por cento) sobre 
o vencimento-base da respectiva classe, condicionado ao exercício de carga horária semanal de 
quarenta horas. 

(D) A critério da administração, será concedido adicional de dedicação exclusiva no percentual de 
100% (cem por cento) sobre o vencimento-base da classe a que pertencerem, com exercício da 
carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

 

09 A Lei 17800/2017 alterou o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da Administração 

Direta, das Autarquias e Fundações Públicas do Município de Marabá, determinando que o adicional 
por tempo de serviço será devido aos servidores efetivos estáveis e aos estabilizados à razão de 
_________ por cento calculados sobre o salário base, a cada _________ anos de serviço público 
efetivo prestado ________________________________.  
As lacunas podem ser corretamente preenchidas, respectivamente, com os seguintes dados: 
(A) 5,25    ;     três      ;    apenas para o Poder Executivo do Município. 
(B) 3,50    ;     cinco    ;    apenas para o Poder Executivo do Município. 
(C) 4,25    ;     dois      ;    apenas aos Poderes do Município. 
(D) 3,75    ;     quatro  ;    apenas aos Poderes do Município. 
 

10 Para a Lei 17.756/2016, o órgão do IPASEMAR (Instituto de Previdência Social dos Servidores 

Públicos do Município de Marabá), responsável pela gestão previdenciária do acervo de segurados 
ativos, inativos e pensionistas, vinculados ao regime próprio de previdência social do Município de 
Marabá é a (o) 
(A) Superintendência de Gestão Previdenciária. 
(B) Gerência de Assuntos de Previdência e Pensão. 
(C) Diretoria de Benefícios Previdenciários. 
(D) Coordenadoria de Previdência e Recursos Humanos. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

11 Sobre o controle de contas dos poderes públicos municipais na Constituição Federal de 1988, pode-

se afirmar que 
(A) a Câmara Municipal exerce o controle externo do Poder Executivo municipal independentemente de 

parecer prévio do Tribunais de Contas dos Estados ou do Município. 
(B) parecer prévio emitido pelo órgão competente sobre as contas do Prefeito municipal é vinculativo à 

Câmara Municipal, só podendo ser superado por decisão de dois terços de seus membros. 
(C) a criação de Tribunais ou Conselho de Contas Municipais depende de aprovação, por maioria 

absoluta, dos vereadores integrantes da Câmara Municipal. 
(D) a criação de Tribunais ou Conselho de Contas Municipais depende de aprovação, por maioria 

simples em dois turnos, dos vereadores integrantes da Câmara Municipal. 
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12 Sobre o processo legislativo na Constituição Federal de 1988 pode-se afirmar que 

(A) a reedição de Medida Provisória rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo 
pode ser realizada na mesma sessão legislativa. 

(B) a reapresentação de proposta de emenda constitucional rejeitada ou havida por prejudicada pode 
ser realizada na mesma sessão legislativa. 

(C) a iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município depende de previsão 
expressa na respectiva Lei Orgânica municipal, uma vez que a Constituição Federal de 1988 é 
silente sobre o assunto. 

(D) o Presidente da República pode solicitar urgência para apreciação de projetos de lei apenas 
quando os mesmos forem de sua própria iniciativa. 

 

13 Sobre a intervenção estadual na Constituição Federal de 1988 pode-se afirmar que 

(A) o Estado não intervirá em seus Municípios, salvo quando o Tribunal de Justiça der provimento à 
representação para prover a execução de ordem ou de decisão judicial. 

(B) o Estado não intervirá em seus Municípios, salvo quando o Superior Tribunal de Justiça requisitar a 
intervenção em caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária de uma de suas Sessões ou 
do Plenário. 

(C) seu controle político é exercido cumulativamente pelo Congresso Nacional e pela Assembleia 
Legislativa do Estado. 

(D) a representação interventiva será realizada pelo Procurador-Geral do Estado. 
 

14 Sobre as funções essenciais à justiça na Constituição Federal de 1988 pode-se afirmar que 

(A) o Ministério Público é organizado em Ministério Público da União e dos Estados, assegurando-lhes 
autonomia funcional e administrativa, bem como é assegurado aos seus membros a vitaliciedade, a 
inamovibilidade e a irredutibilidade de subsídio. 

(B) o Ministério Público da União é chefiado pelo Procurador-Geral da República, escolhido entre os 
integrantes do Conselho Nacional do Ministério Público para mandato de dois anos, permitida a 
recondução. 

(C) o membro do Ministério Público, desde a Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 
2004, não é mais obrigado a residir na comarca da respectiva lotação, salvo por motivo de 
interesse público mediante decisão do órgão colegiado competente do Ministério Público. 

(D) a Defensoria Pública é incumbida de exercer a promoção dos direitos humanos e a defesa, em 
primeiro grau, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos de qualquer cidadão que 
procure assistência. 

 

15 Sobre o recurso extraordinário de competência do Supremo Tribunal Federal na Constituição 

Federal de 1988 pode-se afirmar que 
(A) seu processamento e julgamento é de competência originária do Supremo Tribunal Federal. 
(B) não há necessidade de demonstração da repercussão geral quando o recorrente for a União. 
(C) é cabível contra decisão que contrarie tratado ou lei federal ou negue-lhes vigência. 
(D) é cabível contra decisão que tenha julgado válida lei local contestada em face de lei federal. 
 

16 Acerca do direito de greve, de acordo com o artigo 37, inciso VII da Constituição Federal, 

(A) o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos na Lei nº 13.303/2016, que veio 
regular a matéria. 

(B) no caso de greve, a administração pública não pode proceder ao desconto dos dias de paralisação 
decorrentes do exercício do direito de greve pelos servidores públicos, mesmo que fique 
demonstrado que a greve foi provocada por conduta ilícita do Poder Público. 

(C) não é permitida a compensação em caso de acordo. 
(D) é inconstitucional decreto de caráter autônomo que disciplina as consequências – estritamente 

administrativas – do ato de greve dos servidores públicos e as providências a serem adotadas 
pelos agentes públicos no sentido de dar continuidade aos serviços públicos. 
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17 Sobre a responsabilidade civil, administrativa e penal dos servidores públicos, é correto afirmar que 

(A) constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão 
culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos 
bens ou haveres das entidades referidas na Lei nº 8.429/1992. 

(B) são imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado 
na Lei de Improbidade Administrativa. 

(C) serão punidos na forma da Lei nº 8.429/1992 os atos de improbidade praticados por qualquer 
agente público, desde que servidor, contra a administração direta, indireta ou fundacional de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de 
empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário 
haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual. 

(D) não estão sujeitos às penalidades desta lei os atos de improbidade praticados contra o patrimônio 
de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo fiscal ou creditício, de órgão público, 
bem como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos 
de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção 
patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos. 

 

18 Acerca da intervenção do estado na propriedade, marque a alternativa INCORRETA:  

(A) a servidão pública não precisa recair sobre bens imóveis determinados, nem precisa, 
necessariamente, ser registrada no Cartório de Registro de Imóveis, produzindo efeitos erga omnes 
desde sua decretação publicada em imprensa oficial. 

(B) a servidão administrativa ostenta a qualidade de direito real, sendo, neste caso, de natureza 
pública. 

(C) a servidão se configura na utilização na utilização de um bem privado pelo ente estatal para a 
prestação de um determinado serviço público ou execução de atividade de interesse público. 

(D) caso o particular não concorde com o valor ofertado pelo Estado, a servidão deverá ser instituída 
mediante sentença judicial que, após a realização de perícia, determinará o pagamento de 
montante indenizatório justo previamente à utilização do bem pelo Estado. 

 

19 Sobre as normas atinentes à dispensa de licitação, nos moldes da Lei 8.666/1993, é correto afirmar 

que 
(A) é dispensável a licitação para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional, 

necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, quando a 
condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia. 

(B) é dispensável a licitação na contratação de entidades privadas sem fins lucrativos para a 
implementação de cisternas ou outras tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano 
e produção de alimentos, para beneficiar as famílias rurais de baixa renda atingidas pela seca ou 
falta regular de água. 

(C) é dispensável a licitação para a construção, a ampliação, a reforma e o aprimoramento de 
estabelecimentos penais, em quaisquer casos. 

(D) é dispensável a licitação na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins 
lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Administração Pública, para a 
prestação de serviços ou fornecimento de mão de obra, sendo despicienda comprovação de 
compatibilidade de preços com o praticado no mercado. 
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20 A diretriz da política urbana, definida no Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001), 

prevê 
(A) a cooperação entre União e Estados, Estados e Municípios, podendo haver participação da 

iniciativa privada e dos demais setores da sociedade no processo de urbanização, observado o 
interesse de comunidades originárias. 

(B) a gestão democrática por meio da participação de associações legalmente constituídas, que 
tenham mais de 02 (dois) anos de atividade comprovada em planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano. 

(C) a garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho 
e ao lazer, para as presentes e futuras gerações. 

(D) a garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia e 
ao saneamento ambiental, carecendo a gestão de infra estrutura urbana de autorização legislativa, 
nos moldes do Plano Diretor. 

 

21 No bojo de qualquer execução, seja a instaurada de forma incidental (cumprimento de sentença), 

seja a iniciada de forma autônoma (ação de execução), o executado tem direito a ampla defesa e 
contraditório, ainda que em uma intensidade e amplitude menor do que na fase de conhecimento. 
Nesse contexto, para além dos instrumentos de defesa tradicionais e previstos expressamente em lei 
(impugnação e embargos à execução), o executado possui direito de apresentar exceção de pré-
executividade. Este instrumento é 
(A) meio de defesa para alegar matérias de ordem pública e passíveis de conhecimento de ofício 

pelo juiz. 
(B) meio de defesa que serve exclusivamente quando o executado perde o prazo de embargos à 

execução ou impugnação ao cumprimento de sentença. 
(C) meio de defesa do executado que permite suscitar matérias de ordem pública e, por esse motivo, 

uma vez protocolada, a execução deve ser suspensa mesmo sem garantia do juízo ou penhora.  
(D) meio de defesa do executado que permite suscitar matérias de ordem pública que não podem ser 

reconhecidas de ofício pelo juiz e, uma vez protocolada, a execução não deve ser suspensa. 
 

22 Durante o julgamento de um recurso de apelação no qual o apelante requer a declaração de 

inconstitucionalidade de uma lei federal que amparou a sentença de primeiro grau, todos os 
desembargadores de uma turma do Tribunal de Justiça do Estado do Pará consideram que uma lei 
federal que se aplica ao objeto do litígio é inconstitucional e que, portanto, não deve ser aplicada no 
caso concreto. A providência a ser adotada na linha do controle difuso de constitucionalidade e do que 
dispõe o Código de Processo Civil é a seguinte: 
(A) a turma deve submeter a análise da constitucionalidade da lei ao plenário do Tribunal de Justiça 

Estadual, o qual deverá julgar a inconstitucionalidade ou constitucionalidade da lei. A 
inconstitucionalidade só poderá ser declarada por voto da maioria absoluta dos membros de todo o 
Tribunal de Justiça Estadual.  

(B) a turma deve submeter a análise da constitucionalidade da lei ao plenário do Supremo Tribunal 
Federal, o qual deverá julgar a inconstitucionalidade ou constitucionalidade da lei. A 
inconstitucionalidade só poderá ser declarada por voto da maioria absoluta dos membros de todo o 
Supremo Tribunal Federal.  

(C) a turma deve submeter a análise da constitucionalidade da lei ao plenário do Supremo Tribunal 
Federal, o qual deverá julgar a inconstitucionalidade ou constitucionalidade da lei. A 
inconstitucionalidade só poderá ser declarada por voto de 2/3 dos membros de todo o Supremo 
Tribunal Federal.  

(D) a turma deve submeter a análise da constitucionalidade da lei ao plenário do tribunal ou ao seu 
órgão especial, onde houver, o qual deverá julgar a inconstitucionalidade ou constitucionalidade da 
lei. A inconstitucionalidade só poderá ser declarada por voto de 2/3 dos membros de todo o Tribunal 
de Justiça Estadual.  
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23 João Silva, um cantor conhecido na região sul do Estado do Pará, foi citado, no dia 10/10/2010, em 

Ação de Execução de Título Extrajudicial que tramitava perante uma das varas cíveis da cidade de 
Marabá, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) referentes a uma dívida com roupas de luxo que 
comprou de um conhecido na cidade. Estava ciente da dívida, mas não tinha dinheiro para pagá-la e 
não contratou advogado. O processo seguiu adiante. No dia 10/10/2017, João tomou conhecimento de 
uma penhora no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) em sua conta corrente, dinheiro esse que 
acabara de receber por um show que realizou. Procurou um advogado a quem informou que a quantia 
penhorada se referia a seus ganhos como cantor e que o processo de execução foi todo embasado em 
trocas de e-mail e mensagens no whatsapp e um contrato particular sem assinatura de nenhuma das 
partes, não havendo, portanto, qualquer contrato formal ou cheque assinado por ele. Na qualidade de 
advogado de João Silva, qual peça das opções abaixo é a mais adequada para ser protocolada em 
defesa de João Silva: 
(A) recurso de apelação. 
(B) impugnação ao cumprimento de sentença. 
(C) exceção de pré-executividade. 
(D) nenhuma das anteriores. 
 

24 Ronaldo Santos ingressou no doutorado do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFPA. Três 

anos depois, conseguiu finalizar a sua tese com aproximadamente 400 laudas. Assim, decidiu depositar 
sua tese na secretaria e, em conjunto com sua orientadora, indicou que fariam parte da banca de 
avaliação da tese, além da orientadora, mais quatro professores com doutorado em direitos humanos, 
tema central de sua pesquisa, totalizando cinco membros, conforme determina o Regimento Interno: 

 

Art. 55 A tese será julgada por banca examinadora de cinco (5) membros. 
§ 1º Os membros da banca examinadora deverão possuir o grau de Doutor. 
§ 2º Sempre que possível, dois (2) membros titulares da banca examinadora deverão não pertencer ao 
corpo docente do Programa. 
 

Considerando que todos os membros pertenceriam à própria instituição (UFPA), o Diretor do Instituto de 
Ciências Jurídicas decidiu negar o pedido de realização da banca de defesa de doutorado, afirmando 
que deveria haver ao menos dois professores externos, de modo a garantir a imparcialidade no 
julgamento da tese. Após recurso administrativo, o Colegiado da Instituição manteve a decisão, 
ignorando que no Estado do Pará os únicos professores com doutorado em Direitos Humanos 
pertencem ao quadro docente da UFPA e que Ronaldo Santos e a UFPA não têm recursos para pagar 
passagem para professores virem de fora, conforme provas anexadas de pedidos negados de outros 
doutorandos. Considerando que todos os recursos administrativos foram interpostos e a decisão de 
indeferimento foi mantida, a ação judicial mais adequada para a defesa dos interesses de Ronaldo 
Santos é o/a 
(A) habeas data. 
(B) mandado de injunção. 
(C) ação popular. 
(D) mandado de segurança. 
 

25 A empresa prestadora de serviços a terceiros é a pessoa jurídica de direito privado destinada a 

prestar à contratante serviços determinados e específicos. Não se configura vínculo empregatício entre 
os trabalhadores, ou sócios das empresas prestadoras de serviços, qualquer que seja o seu ramo, e a 
empresa contratante. Neste passo, contratante é a pessoa física ou jurídica que celebra contrato com 
empresa de prestação de serviços determinados e específicos. Caso a empresa prestadora de serviços 
a terceiros não pague salários aos seus trabalhadores no período em que ocorrer a prestação de 
serviços para a contratante, a responsabilidade da empresa contratante será 
(A) inexistente, cabendo a responsabilidade exclusivamente à empresa prestadora de serviços a 

terceiros. 
(B) solidária.  
(C) subsidiária.  
(D) exclusiva, não cabendo nenhuma responsabilidade à empresa prestadora de serviços a terceiros.  
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26 Considerando a Reforma Trabalhista instituída pela Lei nº 13.467/2017 e a prescrição intercorrente 

da Execução, é correto afirmar que 
(A) tal instituto não foi recepcionado pela reforma em tela, porquanto incompatível com os princípios 

basilares e informativos do Direito Material e Processual do Trabalho, máxime o Princípio da 
Proteção, o qual, por uma cristalina questão de essência, veda a aplicação de todo e qualquer 
instituto jurídico em desfavor do obreiro. 

(B) é hodiernamente compatível, pois que o exequente, uma vez formalmente notificado a dar 
prosseguimento na execução, se não diligencia em juízo no particular, após dois anos de inércia, 
terá o processo findo, com resolução de mérito. 

(C) é absolutamente incompatível em razão do que dispõe a Súmula nº 114 do Colendo TST, 
sobremaneira considerando o manifesto prejuízo em desfavor do obreiro, via de regra, 
hipossuficiente.  

(D) tal instituto é incompatível com os princípios basilares e informativos do direito material e 
processual do trabalho, máxime o princípio da proteção, o qual é considerado um dos fundamentos 
de existência deste ramo do direito, pelo qual é vedada a aplicação de todo e qualquer instituto 
jurídico em desfavor do obreiro, conforme reza a Súmula nº 327 do STF. 

 

27 Sobre a Reforma Trabalhista instituída pela Lei nº 13.467/2017 e a distribuição do ônus da prova 

processual, é correto afirmar que 
(A) cabe ao reclamante, quanto ao fato constitutivo de seu direito, e ao reclamado, quanto à  existência  

de fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do reclamante, sem qualquer exceção, 
considerando o disposto no art. 818 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

(B) cabe ao reclamante, quanto ao fato constitutivo de seu direito, e ao reclamado, quanto à  existência  
de fato  impeditivo,  ou  extintivo  do  direito  do reclamante, com exceção à existência de fato 
modificativo, quando poderá, por decisão fundamentada pelo juiz e antes da abertura da instrução 
processual, decretar a inversão do ônus da prova, considerando o disposto no art. 818 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, e deverá dar a parte a oportunidade de se desincumbir-se do 
ônus que lhe fora atribuída. 

(C) cabe ao reclamante, quanto ao fato constitutivo de seu direito, e ao reclamado, quanto à existência 
de fato extintivo do direito do reclamante, com exceção à existência de fato modificativo e 
impeditivo, de seu direito, quando poderá, por decisão fundamentada pelo juiz e antes da abertura 
da instrução processual, decretar a inversão do ônus da prova, considerando o disposto no art. 818 
da Consolidação das Leis do Trabalho e deverá dar a parte a oportunidade de se desincumbir-se 
do ônus que lhe fora atribuída. 

(D) cabe ao reclamante, quanto ao fato constitutivo de seu direito, e ao reclamado, quanto à  existência  
de fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do reclamante, porém, nos casos 
previstos em lei ou diante de  peculiaridades da  causa  relacionadas à  impossibilidade ou  à  
excessiva  dificuldade  de  cumprir  o  encargo, visando facilitar a obtenção da prova do fato 
contrário, o juiz, por decisão fundamentada, poderá decretar a inversão do ônus da prova,  desde 
que o faça antes da abertura da instrução processual, considerando o disposto no art. 818 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, e deverá dar a parte a oportunidade de se desincumbir-se do 
ônus que lhe fora atribuída. 

 
28 É incorreto afirmar que 

(A) o proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de 
quem quer que injustamente a possua ou detenha. 

(B) de acordo com disposição expressa no Código Civil, a sucessão dá-se por lei ou por disposição de 
última vontade. Regula a sucessão e a legitimação para suceder a lei vigente ao tempo da abertura 
daquela, porém, podem os herdeiros optar, por instrumento público, se no domicilio onde residem 
ou no local da situação bens móveis e imóveis. 

(C) prescreve em três anos a pretensão de reparação civil de acordo com o Código Civil.  
(D) a obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela embora não mencionados, salvo se o 

contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso. 
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29 De acordo com os ditames do Código Civil, é correto afirmar o seguinte: 

(A) sobre a responsabilidade prevista na lei civil, não comete ato ilícito o titular de um direito que, ao 
exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-
fé ou pelos bons costumes. 

(B) o nome da pessoa pode ser empregado por outrem em publicações ou representações, como 
ocorre nas redes sociais, independentemente da exposição ao desprezo público ou intenção 
difamatória; isto porque o nome alheio pode ser usado em propaganda comercial.  

(C) todo homem é capaz de direitos e deveres na ordem civil. São absolutamente incapazes de exercer 
pessoalmente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos, além dos que por 
enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática desses 
atos e dos que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.  

(D) todo aquele que recebeu o que lhe não era devido fica obrigado a restituir; obrigação que incumbe 
àquele que recebe dívida condicional antes de cumprida a condição. Àquele que voluntariamente 
pagou o indevido incumbe a prova de tê-lo feito por erro. 

 

30 Sobre o Direito Societário, a Teoria da Empresa, o Código de Defesa do Consumidor e o Direito 

Falimentar, é correto afirmar o seguinte: 
(A) na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 

todos respondem de forma subsidiária pela integralização do capital social.  
(B) fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 

os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços. 

(C) as obrigações a título gratuito podem ser exigidas do devedor na recuperação ou na falência.  
(D) de acordo com o Código Civil, não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de 

natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, 
mesmo quando exercício da profissão constituir elemento de empresa. 

 

31 É correto afirmar que 

(A) a Lei de Introdução às normas de direito brasileiro estabelece que o juiz decidirá o caso de acordo 
com a analogia, a jurisprudência, os costumes e os princípios gerais de direito, devendo prevalecer 
a equidade em casos de omissão legal. Por este motivo, a lei nova, que estabelece disposições 
gerais ou especiais a par das já existentes, revoga a lei anterior.  

(B) na ordem de classificação dos créditos na falência prevista na Lei de Falências, o pagamento dos 
créditos tributários tem preferência em relação aos créditos com garantia real.  

(C) o Código Civil, que consagra o conceito de título de crédito como o documento necessário ao 
exercício do direito literal e autônomo nele contido, somente produz efeito quando preencha os 
requisitos da lei. 

(D) as pessoas jurídicas são de direito público, interno ou externo, e de direito privado. A União tem 
domicilio múltiplo, no Distrito Federal e na Capital de todos os Estados da Federação, somente 
onde houver procuradoria em funcionamento.  

 

32 Sobre a cobrança do IPTU, de acordo com a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores, é 

correto afirmar que 
(A) são considerados contribuintes do IPTU o proprietário e o inquilino, quando se tratar de imóvel 

alugado, podendo o proprietário se opor à cobrança que lhe for feita pelo Município quando o 
imóvel estiver alugado.  

(B) apenas o inquilino e não o proprietário do imóvel é considerado pela lei como contribuinte do IPTU 
para fins de cobrança pelo Município. 

(C) há ilegitimidade ativa do locatório para discutir a relação jurídica-tributária de IPTU de imóvel, de 
acordo com a Súmula 614 do STJ. 

(D) há legitimidade ativa do locatório para discutir a relação jurídica-tributária do IPTU do imóvel 
alugado, se provar que ônus recaiu sobre ele, de acordo com a Súmula 614 do STJ.   
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33 Sobre a remuneração do serviço de iluminação pública é correto afirmar, de acordo com a 

jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores, que 
(A) os Municípios podem instituir em leis próprias as Taxas de Iluminação Pública. 
(B) o STF julgou inconstitucionais as leis municipais que criam as CIP/COSIP – Contribuição de 

Iluminação Pública – porque entende que elas servem para cobrar valores por serviços públicos 
divisíveis. 

(C) a Súmula Vinculante 41 estabelece que o serviço de iluminação pública não pode ser cobrado 
através de contribuição.  

(D) a Súmula Vinculante 41 estabelece que o serviço de iluminação pública não pode ser remunerado 
mediante taxa. 

 

34 Sobre as Receitas e Despesas Públicas é correto afirmar que 

(A) depósitos-caução judicias são considerados Receita Pública, a exemplo das diversas transferências 
correntes previstas na lei 4.320/64. 

(B) depósitos-caução judiciais são considerados meros ingressos, mas não receita pública. 
(C) despesas de custeio são previstas em lei como despesas de capital. 
(D) inversões financeiras são previstas em lei como despesas correntes.  
 

35 No último dia 16/10/2019, foi editada a Medida Provisória 899 que dispõe sobre a transação 

tributária. Sobre os Princípios Constitucionais que regem a matéria é correto afirmar que 
(A) a aplicação e regulamentação da transação deverão observar exclusivamente o Princípio da 

Capacidade Contributiva. 
(B) a aplicação e regulamentação da transação deverão observar exclusivamente os Princípios da 

Capacidade Contributiva e Isonomia. 
(C) a aplicação e regulamentação da transação deverão observar exclusivamente o Princípio da 

Capacidade Contributiva, Isonomia e Estrita Legalidade. 
(D) a aplicação e regulamentação da transação deverão observar, dentre outros, o Princípio da 

Capacidade Contributiva, Isonomia, Transparência e Moralidade. 
 

36 A empresa Canoas – concessionária de transporte hidroviário de passageiros do Estado do Pará – 

iniciou suas atividades no exercício de 2018, com sede em um imóvel cedido pela União Federal, e 
recebeu, em 2019, o carnê de IPTU. Inconformada com a cobrança, procurou um advogado, que 
impugnou a cobrança, alegando tratar-se de caso de imunidade recíproca. Neste caso, cabe ao 
procurador municipal se manifestar 
(A) pelo deferimento da impugnação, porque, na forma do art. 150, IV da Constituição Federal, o IPTU 

da forma como cobrado, importa em desatenção ao Princípio do não-confisco. 
(B) pelo indeferimento da impugnação, porque, de acordo com entendimento firmado pelo STF, em 

regime de repercussão geral, é possível a cobrança de imposto municipal sobre terreno público 
cedido a empresa privada ou de economia mista. 

(C) pelo deferimento da impugnação, porque, na forma do art. 152 da Constituição Federal, é vedado 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e 
serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino. 

(D) pelo indeferimento da impugnação, porque na forma do art. 150, VI da Constituição Federal, a 
imunidade recíproca, que alcança a administração indireta, compreende somente o patrimônio, a 
renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 
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37 Sobre a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 e alterações) 

pode-se afirmar que 
(A) o Sistema Nacional do Meio Ambiente tem como órgão superior o Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA) e como órgãos executores o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade - Instituto Chico Mendes. 

(B) a construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores 
de recursos ambientais só dependerão de prévio licenciamento ambiental se forem efetivamente 
poluidores em grau mínimo definido em regulamento pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA). 

(C) o poluidor é obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua atividade. 

(D) o poluidor é obrigado a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente, 
independentemente da existência de culpa; no caso de danos a terceiros afetados por sua 
atividade, a obrigação depende da comprovação de culpa. 

 
38 NÃO são objetivos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC,  

(A) proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, 
arqueológica, paleontológica e cultural. 

(B) favorecer condições e promover a educação e a interpretação ambiental, a recreação em contato 
com a natureza e o turismo ecológico. 

(C) restituir ecossistemas à população quilombola após condição de degradada, que pode ser diferente 
de sua condição original. 

(D) proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos. 
 

39 Sobre o direito à participação do proprietário do solo nos resultados da lavra (Lei nº 8.901, de 30 de 

junho de 1994) pode-se afirmar que 
(A) a participação será de cinquenta por cento do valor total devido aos Estados, Distrito Federal, 

Municípios e órgãos da administração direta da União, a título de propriedade condominial dos 
recursos minerais do solo e subsolo. 

(B) o pagamento da participação do proprietário do solo nos resultados da lavra de recursos minerais 
será realizado após apuração anual derivada da entrega da Declaração Anual de Lavra de 
Recursos Minerais. 

(C) a participação será de cinquenta por cento do valor total devido aos Estados, Distrito Federal, 
Municípios e órgãos da administração direta da União, a título de compensação financeira pela 
exploração de recursos minerais. 

(D) o pagamento da participação do proprietário do solo nos resultados da lavra de recursos minerais 
depende sempre de autorização do órgão de fiscalização da atividade mineral após inspeção no 
local da realização da lavra. 

 

40 Segundo o Código Mineração (Decreto-lei n. 227, de 28 de fevereiro de 1967) são partes integrantes 

da mina: 
(A) os animais e veículos empregados no serviço. 
(B) as servidões indispensáveis ao exercício da lavra, se registradas no Cartório de Registro de 

Imóveis onde se localiza a mina. 
(C) os edifícios, construções, máquinas, aparelhos e instrumentos destinados à mineração e ao 

beneficiamento do produto da lavra, mesmo que este seja realizado fora da área de concessão da 
mina.  

(D) as provisões necessárias aos trabalhos da lavra, limitadas ao necessário para um período de 20 
(vinte) dias. 


